
Com tese do STF, TJ-ES manda empresa pagar IPTU de imóvel
público

A imunidade das pessoas jurídicas de direito público foi criada para proteger o pacto federativo e, por
isso, não deve ser estendida à empresa privada arrendatária de bem público que o utiliza para fins
comerciais. Assim entendeu o desembargador José Paulo Nogueira da Gama, do Tribunal de Justiça do
Espírito Santo, ao determinar que uma empresa pague R$ 1,4 milhão em IPTU devido ao município de
Serra.

A companhia, que usa a área para um terminal industrial, pediu em 2014 para a Justiça reconhecer
inexistência de relação jurídica tributária. A cobrança foi suspensa no mesmo ano, em liminar, e a
sentença também foi favorável à autora.

A Procuradoria Municipal recorreu neste ano, logo após o Supremo Tribunal Federal concluir que
conceder imunidade tributária a pessoas jurídicas que visam lucro é o mesmo que dar vantagem
competitiva a elas. Até então, a prefeitura reconhecia que prevalecia a tese de que a posse firmava-se em
relação de direito pessoal.

Em decisão monocrática, o relator aplicou o entendimento do STF e disse que, de acordo com a
Constituição Federal, a imunidade tributária não vale quando patrimônio, renda ou serviços estejam
relacionados com exploração de atividades econômicas regidas pelas normas aplicáveis a
empreendimentos privados.

Ainda segundo Gama, o Código Tributário Nacional prevê que o fato gerador do IPTU é a propriedade,
o domínio útil ou a posse de bem imóvel. O desembargador condenou ainda a empresa a pagar
honorários advocatícios de R$ 10 mil à procuradora que atuou no caso.

Clique aqui para ler a decisão.
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